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Especial Rumos da economia 

Contas fiscais A explosão dos gastos do INSS exigirá uma terceira reforma das regras das aposentadorias 

Ajuste precisa reduzir gastos e impostos 
Ribamar Oliveira 
De Brasília 

A qualidade do ajuste fiscal 
executado este ano pelo governo 
está sendo questionada pelos es-
pecialistas em finanças públicas. 
Eles criticam a tendência que se 
anuncia em 2004 de crescimento 
dos gastos correntes da União e 
de aumento da carga tributária 
- um padrão de ajuste que foi 
largamente utilizado no último 
mandato do presidente Fernan-
do Henrique Cardoso. "É um 
ajuste de baixa qualidade", ob-
serva o economista Raul Venoso. 
"Pessoalmente, é uma forma com 
a qual não simpatizo", reforça o 
economista Fábio Giambiagi. 

Os dois acreditam que o gover-
no deveria buscar um ajuste que 
coloque como meta a redução 
dos gastos correntes como pro-
porção do Produto Interno Bruto 
(PIB) e da carga tributária. Essa 
redução dos gastos correntes 
abriria espaço para o aumento 
dos investimentos públicos, 
principalmente na infra-estrutu-
ra de transporte, fortemente pe-
nalizados nos últimos anos. 

Essa mudança passaria por 
uma revisão da atual estrutura de 
despesas, com uma melhor focali-
zação dos gastos sociais e com 
uma melhoria da gestão pública. 
A revisão da estrutura dos gastos 
chegou a ser colocada, no início 
do governo, como meta pelos mi-
nistros da Fazenda, Antônio Pa-
locci, e do Planejamento, Guido 
Mantega. Mas, no final do primei-
ro trimestre deste ano, o governo 
emitiu sinais confusos para o 
mercado sobre sua política fiscal. 

Em primeiro lugar, descobriu-
se que a medida provisória 164, 
que permite a cobrança da Co-
fins e do PIS sobre os importa-
dos, aumentava também  em 
20,5% a alíquota desses dois tri-
butos sobre os combustíveis. O 
ganho de receita da MP 164 foi 
estimado pelo próprio governo 
em R$ 2,86 bilhões. A carga já ti-
nha sido elevada com a mudan-
ça na forma de tributação da Co-
fins, que deixou de ser cumulati-
va, mas teve sua alíquota au-
mentada de 3% para 7,6%. 

A Secretaria da Receita Federal 
estima que a receita da nova Co-
fins este ano chegará a R.$ 74,12 
bilhões, contra R$ 59,56 bilhões 
no ano passado - um aumento 
de 24,4%. A cobrança da contri-
buição previdenciária dos servi-
dores inativos e o aumento da 
base da tributação do INSS são 
outras medidas que aumentarão 
a arrecadação da União este ano. 
Alguns consultores da Comissão 
Mista de Orçamento do Congres-
so estimam que a carga tributá-
ria este ano poderá crescer 0,5 
ponto percentual. 

Em abril, o governo anunciou 
sua decisão de dar um reajuste 
salarial diferenciado para o fun-
cionalismo público, com au-
mentos muito acima da inflação 
aos servidores que ganham me-
nos. A realização de numerosos 
concursos públicos este ano e a 
criação de novos 2.797 cargos 
comissionados, aprovados pelo 
Congresso, fortaleceram a des-
confiança do mercado de que 
está começando uma nova roda-
da de aumento dos gastos cor-
rentes na área federal. 

A questão é que, como observa 
Raul Velloso, a acomodação dos 
gastos correntes crescentes foi 
feita, ao longo dos últimos anos, 
por meio do aumento da arreca-
dação e do corte nos investimen-
tos públicos. "Essa fórmula está 
chegando ao limite", diz Velloso, 
ao lembrar que não há mais mar-
gem para o aumento da carga tri-
butária e que os investimentos já 
chegaram ao fundo do poço. 

Um levantamento realizado 
pelo economista mostra que em 
1995, primeiro ano do governo 
FHC, os investimentos do gover-
no federal representavam 0,8% 
do Produto Interno Bruto (PIB). 
Esses investimentos subiram até 
atingir 1,2% do PIB em 2001. Em 
2003 eles caíram para 0,4% e, es-
te ano, deverão ficar 0,5%. O 
grande desafio do governo Lula, 
segundo Velloso, é realizar o 
ajuste fiscal sem recorrer à for-
mula do aumento de receita e 
corte dos investimentos. 

Os dados mostram também 

que houve, nesse período, um 
forte aumento das despesas com 
o seguro desemprego e com os 
benefícios assistenciais, que pas-
saram de 0,5% do PIB em 1995 
para 1,1% do PIB este ano: As 
despesas com a saúde (exclusive 
os investimentos) passaram de 
0,9% do PIB para 1,4% do PIB no 
ano passado, devendo ficar em 
1,5% do PIB este ano. já os gastos 
com os benefícios do INSS salta-
ram de 5% do PIB em 1995 para 
7,2% do PIB este ano. 

A explosão dos gastos do INSS 
nos últimos anos é, para o eco-
nomista Fábio Giambiagi, um 
dos problemas no horizonte fis-
cal do setor público brasileiro. 
"Acredito que nós temos um en-
contro marcado com uma ter- 

ceira reforma das regras de apo-
sentadorias, depois das reforma 
de FHC e de Lula em 2003", pre-
vê o economista. 

Para ele, o que está estrangu-
lando a capacidade de investi-
mentos do governo é o cresci-
mento acelerado dos gastos as-
sistenciais e previdenciários. "Ou 
a sociedade se convence de que 
as contas previdenciárias não fe-
cham e que é necessário rever as 
regras de aposentadoria do INSS 
ou simplesmente não haverá re-
cuperação do investimento pú-
blico", analisa. 

O economista Raul Velloso es-
tá particularmente preocupado 
com o "esqueleto" de R$ 12,3 bi-
lhões do INSS. Esse é o valor da 
dívida que terá que ser paga a  

1,8 milhão de aposentados e 
pensionistas do INSS, por causa 
de uma correção dos valores das 
aposentadorias não realizadas 
durante o Plano Real. O Ministé-
rio do Planejamento ainda não 
sabe como essa conta será paga, 
pois não existem recursos no or-
çamento da União deste ano pa-
ra  essa finalidade. Se não apare-
cer  uma nova fonte de receita 
previdenciária, o governo será 
obrigado a realizar novos cortes 
em outras despesas para acomo-
dar esse "esqueleto". 

Em meio às dúvidas sobre o 
ajuste, o governo tomou nas últi-
mas semanas pelo menos duas 
decisões na área fiscal que ajuda-
ram  a  desanuviar o cenário de 
curto prazo. A primeira delas foi  

a fixação do superávit primário 
de 4,25% do PIB para 2005, 2006 
e 2007, com o abandono da tese 
de superávit anticíclico, que foi 
defendida inicialmente pelo lí-
der do governo no Senado, Aloí-
sio Mercadante (PT-SP), e pelo 
ministro Guido Mantega. 

Palocci tem insistido na tese de 
que o Brasil precisa de metas de 
longo prazo para o superávit pri-
mário, que garantam a queda da 
dívida pública como proporção 
do PIB. O governo comemora a 
possibilidade de que o déficit no-
minal deste ano, depois de muito 
tempo, fique em 3% do PIB. So-
mente o equilíbrio fiscal, adverte 
o ministro, permitirá uma queda 
acentuada das taxas de juros. O 
projeto de lei de diretrizes orça- 

mentárias (PLDO) para o próxi-
mo ano, encaminhado em mea-
dos de abril ao Congresso Nacio-
nal, utiliza como parâmetros ta-
xas over selic média real de 7,62% 
para 2005, 6,01% para 2006 e 
4,06% para 2007. 

A segunda decisão foi o au-
mento do salário mínimo de R$ 
240 para R$ 260. O novo valor do 
mínimo representa uma vitória 
pessoal do ministro Palocci e 
mostra que sua política econô-
mica continua sendo sustentada 
pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Neste caso, a preocupa-
ção principal de Palocci era com 
o sinal que um forte aumento clo 
salário mínimo daria ao merca-
do, por causa do impacto da me-
dida nas contas do INSS. 


